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O drama de Bigodini e a 
hipocrisia da política

EDITORIAL

O acidente de trânsito que envolveu o 
vereador Roger “Bigodini” Ronan Silva 
(MDB), em Ribeirão Preto, não é apenas 
mais um episódio polêmico na vida políti-
ca local. Ele escancara a difícil convivência 
entre a necessidade de responsabilidade de 
quem ocupa um cargo público e a fragilida-
de humana de alguém que, ao que tudo in-
dica, precisa de ajuda.

Na madrugada de 28 de setembro, o car-
ro em que o parlamentar estava colidiu con-
tra uma árvore e postes na Avenida do Ca-
fé, na Vila Tibério. Em seu primeiro relato 
às autoridades, Bigodini afirmou que a na-
morada dirigia o veículo. O detalhe, contu-
do, tornou-se escandaloso: a companheira 
não possui habilitação. Mais tarde, vídeos 
que circularam nas redes sociais mostraram 
o vereador no banco do motorista logo após 
o impacto, enfraquecendo a versão inicial.

A situação agravou-se com a recusa do 
casal em realizar o teste do bafômetro. Se-
gundo relatos da ocorrência, havia sinais 
claros de embriaguez. Além disso, há sus-
peitas de tentativa de manipulação do regis-
tro dos fatos, hipótese que pode configurar 
fraude processual ou até falsa autoacusação. 
Esse conjunto de circunstâncias levou a Câ-
mara de Ribeirão Preto a cogitar a abertura 
de processo por quebra de decoro parlamen-
tar, tarefa que caberá à Comissão de Ética.

No dia seguinte, Bigodini faltou à sessão 
ordinária e apresentou atestado médico de 
quatro dias. Há informações de que preten-
de se afastar por tempo indeterminado do 
exercício do mandato, medida que, se con-
firmada, poderá abrir espaço para suplência 
ou pelo menos para um debate mais franco 
sobre sua condição.

O episódio, no entanto, não pode ser re-
duzido a mera disputa política ou a um ca-
so de “fofoca parlamentar”. Há indícios sé-
rios de que o vereador enfrenta problemas 
relacionados ao uso de substâncias. Isso exi-
ge que o olhar da sociedade não seja apenas 
punitivo. A dependência química não é fa-
lha de caráter, mas doença. E como tal de-
ve ser tratada, com acolhimento e tratamen-
to adequado.

A sociedade, entretanto, não pode se con-
tentar com a narrativa de que se trata ape-
nas de um drama pessoal. O mandato parla-
mentar não pertence ao eleito, mas ao povo 
que o conferiu. A Câmara deve agir com ri-

gor, averiguar responsabilidades e assegu-
rar que a função pública não seja esvaziada 
pela omissão. 

O caso Bigodini lança luz sobre um pro-
blema maior: a ausência de mecanismos 
institucionais mais claros para lidar com si-
tuações em que representantes eleitos de-
monstram não ter condições de exercer ple-
namente o mandato. Hoje, a tendência é que 
cada episódio seja tratado de forma impro-
visada, oscilando entre o linchamento pú-
blico e a condescendência, sem equilíbrio.

Não se pode olvidar, ainda, que  postu-
ra de jogar Bigodini aos leões, notada na 
Câmara, é diferente da usualmente adota-
da pelo Legislativo. E não se pode deixar de 
pontar que o próprio Bigodini, protagonista 
desse caso, já foi alvo de uma série de pas-
sadas de pano do Legislativo. Lembremos: 
ele integra a base.
É hora de amadurecer. O poder 
público precisa assumir que saú-
de mental, alcoolismo e dependên-
cia química são questões sociais 
graves que atravessam todas as 
classes. Ao mesmo tempo, deve-se 
reafirmar que a vida pública exi-
ge padrões mais elevados de con-
duta. Não se pode permitir que um 
vereador conduza, possivelmente 
embriagado, um veículo, coloque 
vidas em risco e, no dia seguinte, 
apenas se esconda atrás de atesta-
dos médicos.

Bigodini precisa se tratar — essa é a di-
mensão humana. Mas a cidade precisa de 
respostas — essa é a dimensão política. En-
tre empatia e rigor, há um caminho possí-
vel: garantir ao parlamentar o direito de se 
afastar, buscar ajuda e reconstruir-se, ao 
mesmo tempo em que a Câmara dá exem-
plo de transparência, rigor ético e respeito 
ao eleitorado.

Mais do que um caso individual, o episó-
dio serve de alerta coletivo: não se constrói 
democracia sólida com silêncio, improviso 
e conivência. A sociedade exige clareza, ver-
dade e responsabilidade. O mandato não é 
escudo contra as consequências dos atos, e o 
sofrimento pessoal não pode ser usado como 
cortina para escapar da prestação de contas.

Em resumo: Bigodini deve ser acolhido 
como cidadão, mas julgado como vereador. 
Esse é o equilíbrio que a democracia exige.
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Parabéns ao Jornal Ribeirão. Por um ano de atividade e 
pelos temas abordados. Sou fã! 
Juarez Menegale, Bonfim Paulista
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Deputados Sevandijas?!

Se o Ministério Público, o GAECO, a Po-
lícia Federal e a Justiça dependessem de 
autorização para investigar os envolvidos, 
certamente a Operação Sevandija não teria tido o êxito 
que obtivemos.

O Brasil todo soube dos roubos que a organização cri-
minosa produziu aqui em nossa cidade, desvios da or-
dem de R$ 200 milhões, números próximos dos apura-
dos nas fases da Operação Lavajato, no Estado do Rio de 
Janeiro. Anos de trabalho para recompormos o quanto 
nos foi roubado e creio que não foi tudo, porque corrup-
to sempre tem laranja, as vezes “laranjal”, com quem ca-
mufla o que nos tomam. Também porque nem sempre 
conseguimos materializar com provas, todos os indícios 
trazidos ao processo. Ladrão esconde rapina.

O ribeirão-pretano entenderá facilmente a trapaça 
que os deputados federais estão aprontando para cima 
dos brasileiros que realmente trabalham.

Imagine se os vereadores flagrados nas escutas tele-
fônicas tivessem que autorizar a Justiça a quebrar o si-
gilo telefônico, que, no caso, eram os deles mesmos. Cla-
ro que não! Pois é isso também que os deputados estão 
tentando aprontar. Tentando, porque as inconstitucio-
nalidades serão atacadas, caso o Senado não barre essa 
verdadeira excrescência.

As investigações revelaram compra de apoio parla-
mentar, oferecendo cargos na administração municipal 
para apadrinhados de vereadores e propina em dinhei-
ro vivo, paga a estes, por empresários vencedores de li-
citações viciadas.

A força-tarefa da Operação Sevandija desbaratou es-
sa organização criminosa sediada na Prefeitura e na Câ-
mara de Vereadores de Ribeirão Preto.

Indícios haviam, mas precisavam ser apurados nos 
inquéritos que os revelaram em provas robustas, tanto 
naqueles conduzidos pela força- tarefa quanto nos In-
quéritos Parlamentares, CPIs, que presidi, todos enca-
minhados às autoridades em forma de denúncias ofi-
cialmente assinadas.

Ora, ora o que queriam os nobres deputados?! Que 
as forças policiais, o Ministério Público, os Tribunais de 
Contas ou qualquer autoridade constitucionalmente in-
vestida de poder para investigar crimes e desvios, ao to-
marem conhecimento de indícios, pedissem autorização 
para investigar a eles próprios! Sim, foi inacreditável a 
desfaçatez de terem aprovado isso.

E queriam estender a impunidade aos presidentes 
de partidos!

Enquanto escrevo esse artigo, somos informados que 
o presidente do União Brasil está sendo investigado, se-
gundo denúncias, por ser dono de aviões usados por or-
ganização criminosa. O mensaleiro Valdemar Costa Ne-
to só foi condenado por corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro porque as investigações provaram. Idem para 
João Vaccari Neto, então tesoureiro do PT.

Investigações provaram que membros de organiza-
ção criminosa dirigiam o PRTB de Pablo Marçal, na ca-
pital paulista.

Os deputados desses partidos, regados com milhões 
do indecoroso e bilionário Fundão Partidário teriam 
autorizado essas imprescindíveis investigações? Cla-
ro que não!

Coube ao Senado da República, também pressiona-
do por gigantesca movimentação popular que tomou as 
ruas do Brasil inteiro, assumir suas responsabilidades 
parlamentares e enterrar esse verdadeiro absurdo, pou-
pando nossa Suprema Corte da necessidade de fazê-lo.

Esses malandros travestidos de políticos enganaram 
a muitos por algum tempo, mas não conseguiram enga-
nar a todos por muito tempo.

A sociedade lhes gritou um sonoro basta!

* Marcos Papa é Empreendedor Social. Foi parlamentar por três legislaturas em Ribeirão. 
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